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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Superintendente da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, mantenedora do Instituto Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, submete à apreciação deste Conselho, pelo Ofício nº 88/2003, datado em 15 de agosto de 2003, proposta de seu primeiro Regimento.

1. 2 APRECIAÇÃO
O Instituto de Ensino Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, com o Curso de Administração, Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública foi credenciado junto a este Conselho pelo Parecer CEE nº 180/2003 e Portaria CEE/GP 210/03.

O Superintendente da Fundação encaminha a presente proposta de Regimento, para análise e aprovação, nos termos do disposto no inciso XI do Artigo 2º da Lei 10.403, de 06 de julho de 1971, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, in verbis:

“Art. 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

‘XI – autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos: aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los” (gg. nn.).

O Regimento proposto consta de nove títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais cinco anexos, referentes à: regulamentação do processo seletivo, estruturação curricular dos cursos ministrados, vagas, estágios e distribuição das disciplinas dos currículos dos cursos por centro de saber.

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Do Instituto e seus Fins

· Título II – Das Atividades Fins

· Título III – Da Administração do Instituto

· Título IV – Dos Serviços Administrativos 

· Título V – Do Regime Escolar e Didático 

· Título VI – Da Comunidade Acadêmica

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VIII – Da Concessão de Graus, Diplomas, Certificados, Títulos Honoríficos e Recompensas Acadêmicas

· Título IX – Das Disposições Gerais e Transitórias

Esta parte básica do Regimento, composta agora por 155 Artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

O Artigo 1º cita os atos legais de criação da entidade mantenedora do Instituto, a Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia.

O Artigo 2º enumera as finalidades do Instituto.

O Artigo 3º versa sobre a natureza do ensino e dos cursos ministrados: seqüenciais por campo de saber, de graduação, de pós-graduação, de extensão universitária, e outros, sendo que os Artigos 4º ao 10 tratam, especificamente, dos Cursos de Graduação, os Artigos 11 ao 13 da Pesquisa e, os Artigos 14 ao 16 dos Cursos ou Serviços de Extensão.

Os Artigos 17 ao 33 referem-se à parte administrativa do Instituto, constituída pela Direção, Congregação, Coordenadorias, especificando as funções, atribuições e composição de cada um deles. O Artigo 20 e seus parágrafos estabelecem que o Diretor Geral e o Vice-Diretor são nomeados pelo Presidente da Fundação, dentre os docentes portadores do título de Doutor, escolhidos de listas tríplices pela Congregação, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução. 

O Artigo 23, referente à composição da Congregação, contempla em seu inciso VIII a representação da comunidade e o parágrafo único assegura a participação de, no mínimo, 70% dos docentes nos assentos desse colegiado.

Os Artigos 34 a 39 tratam dos serviços administrativos, especificando a composição e atribuição dos órgãos complementares (o Centro de Estudos de Línguas, o Centro de Estudos de Informática e a Biblioteca Central) e da Secretaria Geral.

Os Artigos 40 a 49 abordam, generalisticamente, o Processo Seletivo, cujo detalhamento encontra-se relatado no Anexo I.

Os Artigos 50 a 76 referem-se propriamente ao regime escolar, normatizando os seguintes assuntos: ano letivo, onde são previstos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dias letivos previstos; matrículas, inicial e subseqüentes; trancamento de matrícula; transferência; ensino e programas.

Os Artigos 77 a 94 dispõem sobre: verificação do rendimento escolar; freqüência, com a previsão, no Artigo 79, da freqüência mínima obrigatória de 75% às aulas e demais atividades escolares de cada disciplina; aproveitamento escolar; aprovação (Artigo 85 estabelece nota sete, como a nota mínima para aprovação em cada disciplina); dependências (o Artigo 89 reza que “o aluno que for reprovado em duas disciplinas no regime anual e uma disciplina no regime semestral poderá requerer matrícula na série ou semestre subseqüente, sujeitando-se, porém, nas disciplinas em dependência, a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor, compreendendo freqüência, trabalhos, provas e exame final”) e aproveitamento de estudos equivalentes.

Os Artigos 95 a 110 enfocam a comunidade escolar docente, sendo previsto, no Artigo 101 a contratação dos professores mediante concurso público de provas e títulos, na forma da lei. Os demais artigos desse capítulo tratam das atribuições e deveres do corpo docente, do aperfeiçoamento do ensino e da docência e da previsão de um plano de carreira, para estímulo e crescimento do corpo docente (Artigo 110).

Os Artigos 111 a 120 versam sobre a comunidade discente, relacionando sua constituição, direitos e deveres, monitoria e representação estudantil.

Os Artigos 121 a 135 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente e discente e do pessoal administrativo, bem como dos recursos.

Os Artigos 136 a 145 versam sobre a concessão de graus, diplomas, certificados, títulos honoríficos e recompensas acadêmicas.

Os Artigos 146 a 155 fixam as disposições gerais e transitórias, onde constam, dentre outros, as regras para modificação do Regimento, a manutenção do Diretor Pro-Tempore até que a Instituição possa cumprir o disposto no Artigo 20 (listas tríplices, elaboradas pela Congregação, para a eleição do Diretor e do Vice) e rendas do Instituto provenientes unicamente de recursos que lhe forem destinados pela Fundação.

Cinco anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – Regulamentação do Processo Seletivo – fls. 42;

· Anexo II – Estrutura curricular do Curso de Administração, com as habilitações em Administração Pública (3.520 h/a de carga horária) e Comércio Exterior (3.500 h/a de carga horária) – fls. 43 a 45;

· Anexo III – Vagas: 50 vagas, no período noturno, para cada uma das habilitações do Curso de Administração – fls. 46;

· Anexo IV – Dos Estágios – fls. 47;

· Anexo V – Distribuição das Disciplinas por Centro de Saber – fls. 48.

Estão previstos no Regimento, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos Artigos a seguir relacionados:

1. Artigo 3º - cursos seqüenciais por campo de saber (Art. 44 da LDB e Del. CEE nº 07/99);

2. Artigo 20 - exigência do título de doutor para o dirigente da Faculdade (Del. CEE nº 14/98);

3. Artigo 23, parágrafo único - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos (Art. 56 da LDB);

4. Artigos 40 a 49 e Anexo I – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (Art. 44-II da LDB);

5. Artigo 50 – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo (Art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

6. Artigo 79 – freqüência mínima obrigatória de 75% (Art. 47-§ 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98); 

7. Artigo 97 - categorias docentes nos termos da Del. CEE 10/95,

8. Artigo 100 – um terço do corpo docente em regime de tempo integral (Art. 52, inciso III da LDB);

9. Artigo 101 – admissão de docentes mediante concurso público de provas e títulos (Art. 67-I da LDB);

10. Artigo 106, inciso XIII – estabelecimento de estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento, como um dos deveres do corpo docente (Art. 13, inciso IV da LDB);

11. Artigo 110 – prevê a instituição do plano de carreira para o magistério do ensino superior (Deliberação CEE nº 14/2000); 

12. Artigo 116 – monitoria de alunos (Art. 84 da LDB).

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Regimento do Instituto de Ensino Superior da Fundação de Pesquisa, Estudos Sociais e Políticas Públicas de Paulínia.

A Instituição deverá enviar a este Colegiado três vias do Regimento ora aprovado, a fim de que sejam devidamente rubricadas pelo órgão competente.

Recomendamos que uma cópia do Regimento, ora aprovado, permaneça na Biblioteca da instituição para consulta.

São Paulo, 10 de setembro de 2003.

a) Cons. Mário Vedovello Filho

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 01 de outubro de 2003.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

       Vice-Presidente da CES,

     no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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